


PROJETO DE LEI Nº 179/2026


Data: 15 de setembro de 2026


Altera o art. 8º da Lei Municipal nº 3.803, de 05 de dezembro de 2025, que institui o Programa “Sorriso + V.I.D.A.S. – Valorização, Integração, Desenvolvimento, Acolhimento e Saúde do Servidor”, e dá outras providências.


Alei Fernandes, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º O art. 8º da Lei Municipal nº 3.803, de 05 de dezembro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º As despesas decorrentes da execução das ações previstas nesta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da Secretaria Municipal de Administração, da Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal da Mulher e da Família, e de outras instituições e entes federativos que eventualmente venham a integrar a execução do Programa, observados os limites da Lei Orçamentária Anual e das demais normas de finanças públicas aplicáveis.

§ 1º A execução das despesas de que trata este artigo observará a finalidade da dotação, as competências administrativas do respectivo órgão ou unidade orçamentária, a disponibilidade orçamentária e financeira e as normas aplicáveis à execução da despesa pública.

§ 2º As despesas relacionadas ao Programa poderão ser executadas pelas Secretarias previstas no caput, desde que exista dotação orçamentária própria, suficiente e compatível com a natureza e a finalidade da despesa.

§ 3º A participação de determinada Secretaria no custeio de ações do Programa não implicará responsabilidade exclusiva ou permanente pelo custeio de despesas de mesma natureza ou finalidade.

§ 4º A participação das Secretarias previstas no caput não implica transferência automática de recursos entre órgãos ou unidades orçamentárias, nem autoriza a utilização de dotações pertencentes a unidade orçamentária diversa, devendo cada despesa ser executada à conta de dotação própria e regularmente consignada à unidade responsável.

§ 5º As instituições e entes federativos que queiram participar do Programa instituído por esta Lei deverão firmar Termo de Parceria com a Administração Pública, anuindo ao inteiro teor nele disposto.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sorriso, Estado de Mato Grosso, em
                             

Assinado Digitalmente
ALEI FERNANDES
Prefeito Municipal
































MENSAGEM PLO Nº 113/2026


Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadoras,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei que altera a Lei Municipal nº 3.803, de 05 de dezembro de 2025, que institui o Programa Sorriso + V.I.D.A.S. – Valorização, Integração, Desenvolvimento, Acolhimento e Saúde do Servidor, com a finalidade de aperfeiçoar sua estrutura de custeio e execução orçamentária.
A proposta tem por finalidade aperfeiçoar a previsão referente ao custeio das ações do Programa, incluindo expressamente a Secretaria Municipal da Mulher e da Família entre as Secretarias que poderão possuir e executar dotações orçamentárias destinadas à implantação, manutenção, desenvolvimento e execução das atividades vinculadas ao Sorriso + V.I.D.A.S.
A alteração busca assegurar maior flexibilidade administrativa e orçamentária, permitindo que as despesas relacionadas ao Programa possam ser executadas pelas Secretarias Municipais de Administração, Saúde, Educação e Mulher e Família, de acordo com a natureza e a finalidade da despesa, a programação administrativa, a disponibilidade orçamentária e financeira e as competências legalmente atribuídas a cada Pasta.
Ressalta-se que a inclusão das referidas Secretarias não implica transferência automática de recursos entre órgãos ou unidades orçamentárias, tampouco autoriza a utilização de dotações pertencentes a unidade diversa. Cada despesa deverá ser executada mediante dotação própria, suficiente e regularmente consignada à unidade responsável, observadas as normas de direito financeiro, orçamentário e administrativo aplicáveis.
A proposta também deixa expresso que a participação de determinada Secretaria no custeio de ações do Programa não gera responsabilidade exclusiva ou permanente pelo custeio de despesas de mesma natureza ou finalidade, preservando-se a necessária flexibilidade de planejamento da Administração Pública Municipal.
A medida não altera os objetivos institucionais do Programa Sorriso + V.I.D.A.S., mas aperfeiçoa sua estrutura de custeio, contribuindo para a continuidade e o fortalecimento das ações de valorização, promoção da saúde, acolhimento, prevenção, qualidade de vida e bem-estar dos servidores públicos municipais.
Diante da relevância da matéria e do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos Nobres Vereadores para a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei EM REGIME DE URGÊNCIA.

Assinado Digitalmente
ALEI FERNANDES
Prefeito Municipal


A Sua Excelência, o Senhor
RODRIGO DESORDI FERNANDES
Presidente da Câmara Municipal
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